

PROJETO DE LEI Nº 022, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2020


AUTORIZA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DE 01 (UM) SERVIÇAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPUCA, no uso de suas atribuições legais, faço saber,
Que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal de Itapuca autorizado a contratar 0 (Um) Serviçal, por tempo determinado, para atender necessidade temporária e de excepcional interesse público, na forma do Art. 37, Inc. IX, da Constituição Federal.

Art. 2º O prazo de vigência das contratações corresponderá até o final do exercício de 2021, podendo ser prorrogado por mais um exercício, ou seja, até o final de 2022, iniciando a partir da assinatura do contrato.

Parágrafo único. A contratação de que trata esta Lei, poderá ser rescindida a qualquer momento, independente de notificação ou aviso prévio, principalmente, se o cargo vier a ser ocupado por servidor aposentado que está pleiteando, judicialmente, a reintegração ao serviço público. 

Art. 3º O contrato de que trata esta será de natureza administrativa, ficando assegurados, ao contratado, os direitos previstos na Lei nº 397/2004.

Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por conta de dotação orçamentária específica.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPUCA, aos 09 dias do mês de Dezembro de 2020.



						MARCOS JOSÉ SCORSATTO
						      Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se




JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 022/2019


Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Na oportunidade em que cumprimentamos Vossas Excelências, manifestamos pela aprovação do presente Projeto de Lei, que AUTORIZA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DE 01 (UM) SERVIÇAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A aprovação do presente Projeto de lei surge, especialmente, pela necessidade de suprir, provisoriamente, temporariamente, vagas existentes de serviçais, em virtude de afastamento de servidor aposentado (Marilda Scarsi) que está pleiteando, judicialmente, a reintegração ao serviço público.
[bookmark: _GoBack] Portanto, tal contratação, em que pese se utilizem do cadastro de reserva do concurso público 01/2018, surge de contratação temporária pela relação de provisoriedade da relação atual onde servidores aposentados podem, a qualquer momento, voltarem ao serviço público através de decisão judicial que anulem a suas aposentadorias.
Importante ressaltar que o Concurso citado previu duas vagas destinadas para Serviçais sendo que já foram nomeados três, ou seja, uma nomeação a mais da prevista, inclusive, cumprindo-se o Edital.
Pelo acima exposto, certos de contarmos com a atenção que Vossas Senhorias dispensarão ao acima exposto e da aprovação do Projeto de Lei, nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos, caso julguem necessário.

Marcos José Scorsatto
Prefeito Municipal

